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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

Gabinete do Desembargador João Alves da Silva

DECISÃO MONOCRÁTICA
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2008320-26.2014.815.0000
RELATOR        : Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado

ORIGEM         : 3ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande

AGRAVANTE : Hamilton Ferreira (Adv. Roseli Meirelles Jung e outros)
AGRAVADO   : Maria das Granças de Almeida (Adv. Antonio Emídio Filho)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS, MORAIS E ESTÉTICOS. PROVA TESTEMUNHAL. DEFERIMENTO. FALHA NO CUMPRIMENTO DA CARTA PRECATÓRIA. DISPENSA PELO JUÍZO.  PROVA NECESSÁRIA AO DESLINDE DA CONTROVÉRSIA. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. ACOLHIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. APLICAÇÃO DO ART. 557, §1º-A DO CPC. PROVIMENTO
Cabível o deferimento de prova compatível, útil e necessária ao deslinde da controvérsia, nos termos do art. 130.
- Nos termos do art. 557, §1º-A, do CPC, o relator poderá dar provimento ao recurso se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
RELATÓRIO
Hamilton Ferreira interpôs agravo de instrumento com pedido de atribuição de efeito suspensivo, contra decisão oriunda da 3ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande que, nos autos da ação de indenização por danos materiais, morais e estéticos, dispensou a oitiva das testemunhas Advania Maria Pinho Borges e Ana Maria Targa Paccola.

Em suas razões recursais, relata que em audiência de instrução e julgamento foi deferida a produção de prova testemunhal, através de carta precatória e que, na primeira oportunidade que foi enviada, não restou cumprida por falha na indicação da Comarca de destino.

Aduz que, ato seguinte, teve revogada a gratuidade judiciária e que ao pugnar pela oportunidade de realizar o pagamento das guias relacionadas à carta precatória, o Juízo processante indeferiu o pedido, dispensando a oitiva das testemunhas citadas, sob o fundamento de erro na indicação do endereço e no recolhimento das diligências. (fl. 283)

Nessa linha, afirma que os equívocos ocorridos partiram não só da parte suplicada, não podendo ter cerceado em seu direito de defesa em decorrência de algo que poderá ser perfeitamente corrigido.

Discorre acerca da necessidade da produção da prova para o esclarecimento da demanda em testilha, pugnado pelo deferimento da oitiva das testemunhas destacadas.

Nessa linha, pugnou pela atribuição de efeito suspensivo e, no mérito, pelo provimento do agravo de instrumento. 
É o breve relatório. Decido.

A questão trazida a esta Corte é simples e não merece maiores divagações. 

Irresigna-se o agravante da decisão que dispensou a produção de prova testemunhal. (fl. 283) 

No que tange a produção da prova testemunhal, sabe-se que o Juiz é o destinatário das provas, cabendo a ele decidir sobre a necessidade ou não da realização de provas necessárias à formação de seu convencimento. 

A respeito do assunto, tem-se o disposto no artigo 130 do Código de Processo Civil: 

“Art. 130. Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias à instrução do processo, indeferindo as diligências inúteis ou meramente protelatórias”.
Não se pode olvidar que a produção de provas em direito é uma garantia constitucional do contraditório e da ampla defesa, cabendo ao Judiciário evitar que, sob tal pretexto, o processo se transforme em infindáveis diligências inúteis, principalmente quando nele já se encontram todos os elementos necessários ao seguro entendimento da controvérsia. 

Com efeito, analisando detidamente as razões recursais e os elementos de prova constante nos autos, penso que merece ser provido o recurso.

Inicialmente, observo que a produção da prova havia sido deferida anteriormente, o que demonstra que o Juízo processante já havia percebido sua relevância e utilidade para o deslinde da controvérsia apresentada.

Noutro aspecto, vê-se que o feito demanda certa complexidade, já que discute reparação moral e estética, diante de um tratamento médico possivelmente mal sucedido, de forma que logrou o recorrente demonstrar de forma eficiente a necessidade da produção da prova testemunha para o processo.

Ademais, não enxergo no pedido destacado um meio para proporcionar o retardo na prestação da tutela jurisdicional.

É sabido que cabe ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias à instrução do processo. O significado deve ser encontrado no sentido de permitir a produção de prova compatível, útil e necessária ao deslinde do litígio. Theotonio Negrão e José Roberto F. Gouvêa, em Código de Processo Civil e legislação processual em vigor, 40ª edição, p. 270, trazem a seguinte decisão:
Art. 130.4: “O julgador de segunda instância, assim como o de primeira, em todas as questões que lhe são postas, tem o direito de formar sua livre convicção, tendo não só o direito como o dever de converter o julgamento em diligência sempre que assim entender necessário para uma apreciação perfeita, justa e equânime de questão que lhe é posta.” (Lex- JTA 141/257), “desde que o faça, é certo, com imparcialidade e resguardando o princípio do contraditório” (RSTJ - RF 336/256)
Referem Luiz Guilherme Marinoni e Sérgio Cruz Arenhart, em Manual do Processo de Conhecimento, 4ª edição, que na fase de admissão da prova devem ser examinados os aspectos de “cabimento” e “conveniência” (p. 289). O objeto da prova são as “afirmações” de fato ou a alegação trazida pela parte, que devem ser “pertinentes e relevantes” para o processo (p. 262). Sem essas características a prova solicitada não deve ser deferida (art. 130 do CPC), diante da ausência de importância para ser encontrada a verdade.

Portanto, no caso, entendo necessária a produção de prova oral, mediante oitiva das testemunhas destacadas, para aclarar os fatos articulados na inicial. O seu indeferimento causaria prejuízo ao agravante, ocasionando cerceamento de defesa.

Em casos análogos, assim firmou a jurisprudência:
PROCESSUAL CIVIL - JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE - CERCEAMENTO DE DEFESA - REQUERIMENTO DE PROVAS PELA AUTORA. Caracteriza-se o cerceamento de defesa quando a parte pugna pela produção de prova necessária ao deslinde da controvérsia, mas o julgador antecipa o julgamento da lide e julga improcedente um dos pedidos da inicial, ao fundamento de ausência de comprovação dos fatos alegados. Recurso especial provido. (RESP 184.472/ SP , Rel. Min. CASTRO FILHO, DJ 02.02.2004)
RESPONSABILIDADE CIVIL. PROVA ORAL. OITIVA DE TESTEMUNHAS. CERCEAMENTO DE DEFESA. Cabível o deferimento de prova compatível, útil e necessária ao deslinde da controvérsia, nos termos do art. 130. Agravo de instrumento provido. (Agravo de Instrumento Nº 70052338944, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Cezar Muller, Julgado em 02/01/2013)
PROCESSUAL CIVIL. PROVA ORAL. CABIMENTO. MATÉRIA DE DIREITO E DE FATO. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. A realização da prova oral, quando tempestiva e regularmente requerida pela parte, em não sendo caso de julgamento antecipado da lide, versando a matéria questões de direito e de fato, é cabível, pois seu indeferimento causaria prejuízo à parte, com cerceamento de defesa, sendo necessária à aferição de elementos importantes no julgamento da ação. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO DE PLANO. (Agravo de Instrumento Nº 70037856531, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Antônio Kretzmann, Julgado em 27/07/2010)
Assim, visando a evitar eventual desconstituição de sentença por cerceamento de defesa, e, com isso, injustificável demora para a efetivação da tutela pretendida, entendo que deve o juízo de origem oportunizar ao demandado a produção da prova que almeja.
Isto posto, com alicerce no artigo 557, §1º-A, do CPC, e na Jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça, dou provimento ao presente recurso, reformando a decisão interlocutória atacada, deferindo a produção de prova testemunhal requerida.
Publique-se. Intime-se.
João Pessoa, 07 de julho de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho 


Juiz Convocado
